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RESUMO 

A presente pesquisa tem o objetivo de analisar o acesso ao direito à saúde e à educação das 

pessoas com transtorno do espectro autista (TEA) no estado do Rio Grande do Sul com base na 

segunda edição da pesquisa CIPTEA publicada em 2023, especialmente no que se refere à 

efetividade e equidade. A problemática envolvida diz respeito à seguinte indagação: com base 

nos dados apresentados na pesquisa, é possível compreender que as políticas públicas existentes 

no estado do Rio Grande do Sul são suficientes para a plena inclusão de pessoas com transtorno 

do espectro autista em relação ao direito à educação e à saúde? A metodologia envolve um 

estudo dedutivo, bibliográfico quali-quantitativo, exploratório, descritivo e documental. Pode-

se observar através desse estudo, a importância da análise de dados apresentada pela coleta de 

dados da CIPTEA, pois a partir de um mesmo documento pode-se captar dados das mais 

diversas esferas, os quais se interligam, com destaque aos que esse trabalho se refere: direito à 

saúde e à educação. 
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ABSTRACT 

This research aims to analyze access to the right to health and education for people with autism 

spectrum disorder (ASD) in the state of Rio Grande do Sul based on the second edition of the 

CIPTEA survey published in 2023, especially with regard to effectiveness and equity. The 

problem involved concerns the following question: based on the data presented in the research, 

it is possible to understand that the public policies existing in the state of Rio Grande do Sul are 

sufficient for the full inclusion of people with autism spectrum disorder in relation to the right 

to education and health? The methodology involves a deductive, bibliographical, qualitative-

quantitative, exploratory, descriptive and documentary study. It is possible to observe through 

this study, the importance of data analysis presented by the CIPTEA data collection, as from 

the same document it is possible to capture data from the most diverse spheres, which are 

interconnected, with emphasis on those that this work refers to: right to health and education 

 

Keywords: CIPTEA. Right to education. Right to Health. Rio Grande do Sul. Autism spectrum 

disorder. 

 

 

INTRODUÇÃO 

A presente pesquisa tem o objetivo de analisar o acesso ao direito à saúde e educação 

das pessoas com transtorno do espectro autista (TEA) no estado do Rio Grande do Sul com base 

na segunda edição da pesquisa CIPTEA publicada em 2023, especialmente no que se refere à 

efetividade e equidade dentro das políticas públicas.  

O transtorno do espectro autista (TEA)1 se apresenta por meio de déficits persistentes 

que abrangem a comunicação e interação social, que envolvem dificuldade reportada à 

reciprocidade social, incluindo comportamentos não verbais em relação à comunicação para 

fins de interação social e habilidades para manutenção, compreensão e desenvolvimento de 

relacionamentos. Sendo assim, além das questões que envolvem déficits na comunicação, o 

Transtorno do Espectro Autista apresenta padrões repetitivos e restritos de comportamento, 

atividades ou interesses¹. Dessa forma, políticas públicas, tanto de saúde, como de educação 

devem ser disponibilizadas para essa população de forma digna e equitativa, visando desde a 

formulação até a efetivação desses direitos.  

                                                           
1 De acordo com o psicodiagnóstico a partir do DSM-V, dentro da categoria de Transtornos do 

Neurodesenvolvimento há a categoria de Transtorno do Espectro Autista, superando a expressão Transtornos 

Globais do Desenvolvimento (TGD) anteriormente utilizada (2014). 
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A problemática ora apresentada diz respeito à seguinte indagação: Com base nos dados 

apresentados na pesquisa, é possível compreender que as políticas públicas existentes no estado 

do Rio Grande do Sul são suficientes para a plena inclusão de pessoas com transtorno do 

espectro autista em relação ao direito à educação e à saúde? 

O presente estudo justifica-se, pois refere a relevância social, visto que as políticas 

públicas voltadas à saúde e educação, reportam diretamente na qualidade de vida e 

desenvolvimento das pessoas com TEA, de forma a impactar de forma direta a dignidade e 

direitos desses sujeitos. 

A pesquisa se encontra relacionada com os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 

(ODS), principalmente Objetivo 3 Saúde e bem-estar, que busca garantir o acesso à saúde de 

qualidade e promover o bem-estar para todos, em todas as idades, e o Objetivo 4 Educação de 

qualidade, que tem o intuito de garantir o acesso à educação inclusiva, de qualidade e equitativa, 

bem como, promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos. De modo 

que, para além desses objetivos, relacionados diretamente com o direito à saúde e à educação, 

o acesso para as pessoas com transtorno do espectro autista (TEA) a tais direitos, refletirá no 

Objetivo 10 Redução das desigualdades, que visa reduzir as desigualdades no interior dos países 

e entre países (Organização das Nações Unidas, 2016, 2024). 

Assim, a pesquisa se subdivide em dois tópicos, estando o primeiro alinhado com o 

direito à saúde, conforme a análise dos dados da pesquisa CIPTEA do estado do Rio Grande do 

Sul e o segundo, com o direito à educação, com o mesmo recorte. 

 

METODOLOGIA 

O referido texto trata-se de estudo continuado voltado à saúde e educação de pessoas 

com transtorno do espectro autista (TEA) e será abordado através de pesquisa quali-quantitativa 

e documental, com metodologia dedutiva. 

A análise de dados é efetuada a partir da pesquisa reportada pela Fundação de 

Articulação e Desenvolvimento de Políticas Públicas para Pessoas com Deficiência e com Altas 

Habilidade no Rio Grande do Sul – FADERS – Acessibilidade e Inclusão, que apresenta 

características da população com transtorno do espectro autista no Rio Grande do Sul, resultado 

obtidos por meio das solicitações das carteiras de identificação do transtorno do espectro autista 

– CIPTEA. 



 

                                                                                        
4 

 

O ACESSO AO DIREITO À SAÚDE DAS PESSOAS COM TEA NO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 

 Sendo o direito à saúde, amparado pela carta magna e demais normas 

infraconstitucionais, o mesmo deve ser acessado pelas pessoas com deficiência, incluindo 

pessoas com TEA, de forma igualitária, diante das necessidades de políticas públicas possam 

promover a qualidade de vida e dignidade dessa população (Brasil, 1988, Brasil; Brasil, 2015; 

Brasil, 2012). Sendo assim, é direito das pessoas com essa condição, recorrerem ao Sistema 

Único de Saúde (SUS) para que suas necessidades de assistência sejam sanadas e que essa 

população em vulnerabilidade não venha ser subalternizada, remetendo à desigualdades e 

exclusão no acesso aos serviços prestados pelas instituições no âmbito da saúde. 

 É importante ressaltar que, as pessoas com TEA, em seu direito de cidadania, necessitam 

de acessos que visem a integralidade na saúde, em todos os níveis de complexidade, dentro das 

instituições (Brasil, 2024).  

 Em relação às políticas públicas voltadas à saúde para pessoas com essa condição, tanto 

a intervenção multidisciplinar, quanto medicamentosa e diagnóstico precoce remetem às 

principais questões demandadas dessa população (Brasil, 2012). E também, observando que as 

pessoas com TEA são consideradas, para todos os efeitos legais, pessoas com deficiência, esses 

direitos devem ser respeitados, incluindo aqui o diagnóstico precoce (Brasil, 2012), uma das 

maiores questões que demandam cuidado e atenção, pois dele decorrem as intervenções que 

possibilitarão uma melhor condição de desenvolvimento e qualidade de vida para as pessoas 

que estão no espectro.    

 Dentro da intervenção medicamentosa, é necessário analisar até que ponto as 

tecnologias se reportarão como forma positiva, dentro do tratamento das pessoas com TEA, 

lembrando que os medicamentos são utilizados como complemento, já que, pesquisas 

demonstram “[...]que as intervenções medicamentosas são comumente introduzidas como 

terapia adjuvante no TEA em cerca de 45-75% dos casos analisados, até mesmo entre crianças 

de 0 a 2 anos” (Barros Neto, Brunoni, Cysneiros, 2019, p.40). Sendo a interação 

multiprofissional e educacional, são as principais intervenções de escolha para o atendimento 

dessas pessoas, os medicamentos podem e devem ser utilizados, principalmente por questões 



 

                                                                                        
5 

que venham reportar comorbidades, dentro do espectro (Barros Neto, Brunoni, Cysneiros, 2019, 

p. 52).  

 A Lei 13.977/2020, que ficou conhecida como a Lei Romeo Mion, instituiu a Carteira 

de identificação da pessoa com transtorno do espectro autista – CIPTEA, a qual garante acesso 

prioritário aos serviços de saúde públicos e privados (Brasil, 2020). A partir dos dados coletados 

com a pesquisa realizada no Rio Grande do Sul, constam informações referente a 9.503 pessoas 

com diagnóstico de TEA, de modo que, em relação a planos de assistência médica foi possível 

constatar que 46,53% das pessoas com TEA possuem plano de saúde, enquanto 53,47% não 

(FADERS, 2023). Dessa forma, pode-se observar, que conforme os dados mencionados, uma 

parcela considerável dessa população, necessita dos serviços prestados pela rede pública de 

saúde, deste modo o SUS deve promover a garantia de acesso, bem como, a continuidade do 

tratamento para esse público, possibilitando melhoria na qualidade de vida tanto para a pessoa 

como para seus familiares (FADERS, 2023). Por outro lado, foi possível observar que embora 

a maioria das pessoas diagnosticadas com TEA nessa pesquisa necessitarem de serviços do SUS 

(53,47%) por não possuírem plano de saúde, uma grande parcela apresentou o acesso aos planos 

(46,53%), o que remete que essas pessoas vêm sendo assistidas consideravelmente na rede 

privada de saúde, frente as necessidades e particularidades que a condição reporta. 

Em relação ao uso de medicamentos, há registro de que 63,63% de pessoas 

diagnosticadas com TEA (com CIPTEA), fazem uso dessa intervenção para controle dos 

sintomas. Segundo os dados, “[...]Os medicamentos utilizados para o alívio de sintomas se 

agruparam em cinco classes: neurolépticos ou antipsicóticos; ansiolíticos e hipnóticos; os 

antidepressivos; os estabilizadores de humor; e os psicoestimulantes” (FADERS, 2023, p. 35). 

 Ainda dentro desse estudo, no que se refere a alergia a medicamentos, os dados 

apontaram que dentre as 9.503 pessoas diagnosticadas com TEA“[...]62,32% não apresentam 

alergias a medicamentos, 24,82% não souberam informar e 12,86% têm alergia a algum tipo de 

medicamento” (FADERS, 2023). Também foi possível constatar que 92,73% das pessoas com 

TEA que possuem a CIPTEA utilizavam “algum tipo de atendimento especializado”, enquanto 

que 7,15% não e 0,13% aguardam em lista de espera, índice considerável, demostrando que os 

acessos a essas políticas vêm sendo implementados, porém restou saber, se efetivados a 

contento. Os maiores índices de atendimento médico, dentre as especialidades, se encontram 

na área de neurologia, compreendendo 20,98% das pessoas que fazem atendimento 
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especializado (FADERS, 2023). Dentre outros atendimentos mais procurados encontra-se 

fonoaudiologia (19,21%), psicologia (17,96%), terapia ocupacional (16,36%), psicopedagogia 

(13,19%) e fisioterapia (3,61%) (FADERS, 2023). 

 

O ACESSO AO DIREITO À EDUCAÇÃO DAS PESSOAS COM TEA NO ESTADO DO 

RIO GRANDE DO SUL 

 Assim como a saúde, as políticas públicas de educação para pessoas com deficiência, 

incluindo TEA, também devem ser tratadas com prioridade, já que é dever do Estado e da 

família, incentivar e promover essa política pública, com a colaboração da sociedade, 

priorizando o desenvolvimento pleno das pessoas, bem como, seu preparo para a cidadania e 

também sua qualificação para o âmbito do trabalho (Brasil, 1988; Brasil, 2015; Brasil, 2012). 

 Alguns estudos demonstram que a população infantil com TEA acabam recebendo seu 

diagnóstico somente após a idade de 5 (cinco) anos, período em que estão no início do ensino 

fundamental (Farias, et al, 2020, p. 38; Sturza, Biudes, Freitas, 2024, submetido). E ainda 

segundo essas pesquisas, alguns fatores podem referir a probabilidade na influência no que se 

refere ao diagnóstico precoce, sendo eles: ”[...] a variabilidade na expressão dos sintomas; as 

limitações da própria avaliação de pré-escolares; a falta de profissionais treinados / habilitados 

para reconhecer as manifestações precoces do transtorno; a escassez de serviços especializados; 

e as dificuldades das famílias no acesso aos serviços de saúde” (Farias, et al, 2020, p.38; Sturza, 

Biudes, Freitas, 2024, submetido). 

 Já no que se refere ao desenvolvimento acadêmico e profissional de pessoas com o 

espectro, é necessário avaliar que, a visão de integração saúde-educação, é necessária para se 

trazer o máximo aproveitamento das habilidades dos sujeitos com a condição, possibilitando 

assim, uma vida mais digna e independente para essas pessoas. E dentro desse contexto, 

observando as diretrizes da “Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista”, é possível encontrar a “intersetorialidade” dentro do 

“desenvolvimento das ações e das políticas”, no atendimento a esses sujeitos, integrando três 

importantes áreas, a educação, saúde e também a assistência social (Brasil, 2012), com o intuito 

de trazer qualidade de vida e dignidade a essas pessoas. 

 Em se tratando da educação inclusiva, podemos exemplificar a Declaração de 

Salamanca (1994), documento de extrema relevância, que iniciou uma contemporânea 
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percepção em relação à abordagem que relaciona a educação de pessoas com deficiência, 

remetendo-se os “olhares para a inclusão”, possibilitando assim, uma (re) estruturação do 

sistema comum de ensino, com realce na ação da escola, bem como, da educação com o intuito 

de “transformadora da realidade” (Freitas, 2024). 

 E ainda conforme a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, Lei 9.394/1996, que reporta 

ser a educação dever do Estado e da família, e inspirando-se nos princípios da solidariedade e 

liberdade, que busca o desenvolvimento pleno do educando, bem como, o preparo para a 

qualificação para o trabalho e exercício de cidadania (Brasil, 1996) é direito das pessoas com 

deficiência o atendimento educacional de forma especializada e gratuita , incluindo as pessoas 

com transtornos globais do desenvolvimento³ e altas habilidades ou superdotação, de forma que 

o serviço seja prestado em todas as  etapas , modalidades e níveis, e de  preferência na rede 

regular de ensino (Brasil, 1996).Conforme já abordado, sendo as pessoas com Transtorno do 

Espectro Autista consideradas, para todos ao efeitos legais, como pessoas com deficiência,  

esses são incluídos como sujeitos da Convenção e, por consequência , da Lei Brasileira de 

Inclusão (Lei 13.146/2015), ou também denominado “Estatuto da Pessoa com 

Deficiência”(Brasil, 2012; Brasil, 2015). 

 A Organização das Nações Unidas (ONU,2016), acabou publicando a observação geral 

nº 4, voltada ao direito à educação inclusiva, reportando que essa modalidade de educação deve 

ser observada como um direito fundamental de todo educando, primando a dignidade e 

autonomia inerentes, e reconhecendo as necessidades dos sujeitos e suas capacidades efetivas 

de inclusão na sociedade, bem como de contribuir com a mesma. Nessa perspectiva, trata-se de 

modo para efetivação de outros direitos humanos, auxiliando pessoas com deficiência a sair da 

condição de pobreza e participar de forma plena nas comunidades, evitando, também a 

“exploração por terceiros” (Freitas, 2024). 

 Quanto à pesquisa CIPTEA, dentre as 9.503 pessoas que a pesquisa abordou, foi 

possível constatar que 79,94% frequentam a escola. 

 

Na educação infantil observou-se um percentual de 45,41% crianças. No ensino 

fundamental constatou-se um percentual de 48,12% entre crianças e adolescentes. No 

ensino médio 4% frequentam a escola e no curso técnico 0,32%. Em relação ao curso 

superior (graduação) 1,61%. Cursando pós-graduação 0,20%. Realizando mestrado 

0,07% e no doutorado 0,04% pessoas com TEA. Constatou-se que 0,19% das pessoas 

com este diagnóstico, nunca frequentaram a escola (FADERS, 2023, p. 39). 
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 Denota-se a presença de pessoas com CIPTEA em todos os níveis de educação no estado 

do Rio Grande do Sul, o que pode ser visto de forma positiva, visto a ampla participação em 

cursos de graduação, pós-graduação, mestrado e doutorado, o que pode servir de escopo para 

que sejam ampliadas as políticas de acesso e permanência, visto que o maior percentual se 

relaciona com crianças, as quais, nos próximos dez anos possivelmente estarão se preparando 

para o ensino superior. 

 Esse aumento no acesso à educação busca consolidar o objetivo de desenvolvimento 

sustentável relacionado com a temática, mostrando que a educação inclusiva do país se encontra 

alinhada com esse objetivo. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Buscou-se, nessa análise preliminar, verificar se as políticas públicas existentes no 

estado do Rio Grande do Sul são consideráveis para fins de inclusão de pessoas com transtorno 

do espectro autista em relação ao direito à educação e à saúde. 

 Assim, é possível constatar a importância da análise de dados apresentada pela coleta 

de dados da CIPTEA, pois a partir de um mesmo documento pode-se captar dados das mais 

diversas esferas, os quais se interligam, com destaque aos que esse trabalho se refere: direito à 

saúde e à educação. 

 Acredita-se que os dados, referentes a 9.503 pessoas não englobam o total de pessoas 

com TEA que se encontram no estado do Rio Grande do Sul, de modo que se nota apenas parte 

da população, enquanto que boa parte ainda não possui um diagnóstico ou possivelmente 

desconhece a existência da CIPTEA. 

 Há uma vasta utilização de planos de saúde e intervenção medicamentosa para controle 

de sintomas do TEA, bem como, atendimento especializado considerável no acesso à saúde e 

aperfeiçoamento da inclusão em relação ao acesso à educação, mas, em análise preliminar, não 

é possível assegurar plena efetividade dessas políticas públicas para essa população. 

 Em relação aos objetivos de desenvolvimento sustentável, compreende-se que há 

preocupação em assegurar tanto o direito à saúde de qualidade quanto à educação de forma 

inclusiva, visando a redução das desigualdades dentro do país, porém, ainda há um vasto 

caminho a ser percorrido em relação a temática em termos de Brasil. 
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